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Autógrafo n.º 26.706

Projeto de lei Complementar n.º 41, de 2003

Autor: Deputado Mário Reali - PT



A Assembléia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
TÍTULO I

Da Política Estadual de Desenvolvimento

CAPÍTULO I

Dos Objetivos e Princípios
Artigo 1º - Esta lei complementar estabelece diretrizes e normas para a Política Estadual de Desenvolvimento do Estado de São Paulo, que tem por objetivo promover o desenvolvimento sócio-econômico e sustentável e a redução das desigualdades regionais, através:


I - da implementação de um processo de planejamento estratégico, descentralizado, democrático e participativo;

II - da potencialização das ações dos diferentes níveis de governo, mediante a descentralização, articulação e integração de seus órgãos e entidades da administração direta e indireta com atuação na região, visando ao máximo aproveitamento dos recursos públicos a ela destinados;

III - da articulação das ações dos agentes públicos e privados.

Artigo 2º - Para efeito de aplicação desta lei complementar, são consideradas como unidades de planejamento as Regiões Administrativas do Estado, definidas em legislação específica.

§ 1º - As Regiões Metropolitanas, Aglomerações Urbanas ou Microrregiões criadas ou que venham a ser criadas por lei estadual, nos termos do artigo 153 da Constituição Estadual, consistirão em unidades autônomas de planejamento, equiparadas às Regiões Administrativas.

§ 2º - As Regiões Metropolitanas do Estado poderão ser objetos de regulamentação específica, desde que observados os princípios desta lei complementar e sua inserção no Sistema Integrado de Desenvolvimento.

Artigo 3º - Poderão, entre outras, ser consideradas de interesse comum às unidades regionais de planejamento, respeitadas as competências previstas nas Constituições Federal e Estadual, as funções públicas abaixo relacionadas:


I - planejamento e uso do solo urbano;

II - transporte e sistema viário regional;

III - habitação;

IV - saneamento básico;

V - meio ambiente;

VI - desenvolvimento econômico; 

VII - atendimento social, englobando, entre outros, saúde, educação e segurança pública. 

CAPÍTULO II

Dos Instrumentos da Política Estadual de Desenvolvimento
Artigo 4º - As Regiões Administrativas integradas ao Sistema Integrado de Desenvolvimento - SID poderão elaborar Planos Regionais de Desenvolvimento considerando a vocação da região e sua inserção no processo de desenvolvimento estadual, de forma a garantir o desenvolvimento integrado do Estado.

Artigo 5º - Os Planos Regionais de Desenvolvimento deverão, entre outros, conter os seguintes elementos:


I - diretrizes gerais de âmbito regional definidas mediante processo de planejamento interativo, e que considere os planos e desenvolvimento urbano municipais, regionais e setoriais;

II - programas e planos de desenvolvimento regionais integrados;

III - ações prioritárias e metas. 

Parágrafo único - Após a aprovação dos Planos Regionais de Desenvolvimento em cada Região Administrativa, qualquer ação ou política de desenvolvimento deverá ser consoante as diretrizes e prioridades estabelecidas no referido Plano.

Artigo 6º - Constituem diretrizes para elaboração dos Planos Regionais de Desenvolvimento:

I - a geração de emprego e renda, buscando a redução das desigualdades sociais;

II - o aproveitamento das potencialidades humanas e materiais, vantagens locacionais e infra-estrutura instalada;

III - a promoção do desenvolvimento humano, através da valorização do conhecimento local e a capacitação contínua;

IV - a utilização racional do território, dos recursos naturais e culturais e a proteção ao meio ambiente.

TÍTULO II

Do Sistema Integrado de Desenvolvimento

CAPÍTULO I

Dos Órgãos de Coordenação e de Integração Participativa
Artigo 7º - Para a elaboração do Plano Regional de Desenvolvimento deverão ser realizadas no mínimo 2 (duas) audiências públicas em cada Região Administrativa, como forma de auferir subsídios, diretrizes e prioridades para o desenvolvimento regional.

Parágrafo único - As audiências públicas deverão ser realizadas com a prévia observância das seguintes etapas, sob pena de nulidade:

1. divulgação de aviso de comunicação de audiência contendo informações precisas sobre os locais, horários e datas;

2. o aviso de comunicação a que se refere o item 1 deverá se dar por meio de veículos de comunicação de fácil e livre acesso à população e obrigatoriamente: 

a) pela publicação na imprensa escrita local e na de grande circulação estadual;

b) pela veiculação de avisos em redes de televisão com audiência nas Regiões abrangidas;

c) por meios eletrônicos;

d) pela entrega de correspondência a entidades governamentais e não-governamentais do Estado e dos Municípios integrantes das Regiões Administrativas.

3. divulgação de extrato, nos moldes do item anterior, do conteúdo dos planos, programas, projetos e propostas a serem debatidos, contendo ainda indicação clara e objetiva das formas e condições de participação popular, a fim de ser garantido o direito de efetiva participação dos interessados ao debate;

4. divulgação de endereço eletrônico, além de outros meios eficazes que possam assegurar aos interessados o prévio fornecimento de contribuições para complementação ou alteração dos planos, programas, projetos e propostas a serem debatidos;

5. divulgação da realização de cada audiência pública a que se refere o “caput”, por outros meios que assegurem o incentivo à participação popular.

Artigo 8º - Caberá a cada Conselho Regional de Desenvolvimento a elaboração de regimento interno, respeitadas as disposições contidas nesta lei complementar.

TÍTULO III

Dos Instrumentos de Suporte ao Desenvolvimento Regional

CAPÍTULO I

Das Agências Regionais de Desenvolvimento
Artigo 9º - Nas Regiões que tiverem Conselhos Regionais de Desenvolvimento, poderão ser criadas as Agências Regionais de Desenvolvimento - ARD que, entre outras, terão as seguintes atribuições:

I - subsidiar e fornecer suporte administrativo e técnico necessário ao funcionamento dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento, dando ainda cumprimento às suas determinações, de forma articulada aos vários segmentos que o compõem;

II - elaborar e atualizar os Planos Regionais de Desenvolvimento, bem como planos, programas e projetos a eles atinentes, estabelecendo metas e objetivos, e efetuando avaliações periódicas;

III - propor a compatibilização das legislações municipais, nos termos dos respectivos Planos Regionais de Desenvolvimento;

IV - articular e promover ações, objetivando a atração e indução de empreendimentos e atividades compatíveis e desejáveis com o desenvolvimento regional;

V - coordenar a implantação de programas e ações estabelecidas nos Planos Regionais de Desenvolvimento, em conjunto com os demais segmentos representados nos Conselhos Regionais de Desenvolvimento;

VI - efetuar avaliações periódicas das ações e metas alcançadas no âmbito regional;

VII - implantar, operacionalizar e manter sistematicamente atualizado um Sistema Gerencial de Informações, garantindo acesso aos órgãos da administração pública municipal, estadual e federal e à sociedade civil;

VIII - gerenciar as receitas próprias, que lhe sejam delegadas ou transferidas;

IX - promover assistência e capacitação técnica e operacional a órgãos, entidades, organizações não-governamentais e Municípios, na elaboração de planos, programas, legislações, obras e empreendimentos localizados na Região.

Artigo 10 - As Agências Regionais de Desenvolvimento deverão ser constituídas por representantes do Estado, dos Municípios e dos vários segmentos da sociedade civil, na forma disposta em regulamentos próprios.

Artigo 11 -  As Agências Regionais de Desenvolvimento poderão celebrar convênios e parcerias com a União, Estados, Municípios, entidades  assistenciais e filantrópicas, e organizações não-governamentais, visando à consecução dos objetivos pautados pela Política Estadual de Desenvolvimento.

TÍTULO IV

Das Disposições Gerais, Finais e Transitórias
Artigo 12 - As Regiões Administrativas que contêm Conselhos nos moldes previstos por esta lei complementar na data de sua publicação deverão proceder às adaptações necessárias para seu enquadramento integral ao previsto nesta lei complementar.

Artigo 13 - Cada Conselho Regional de Desenvolvimento, quando instalado, deverá elaborar um Regimento Interno Provisório no prazo máximo de 90 (noventa) dias após sua instalação, e que deverá ser revisto após o prazo máximo de 1 (um) ano após o início de seus trabalhos.

Artigo 14 - Os órgãos e entidades estaduais participantes do Sistema Integrado de Desenvolvimento - SID deverão reorganizar-se para atender eficazmente as disposições desta lei, devendo o Poder Executivo propor os projetos de lei ou expedir os decretos necessários para tanto, em até 90 (noventa) dias, contados da data de promulgação desta lei complementar.

Artigo 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei complementar no prazo de 6 (seis) meses, a contar da data de sua publicação.

Artigo 16 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 30 de janeiro de 2006.

_________________________________,                         Presidente

                RODRIGO GARCIA

_________________________________,                     1º Secretário

               FAUSTO FIGUEIRA

_________________________________,                     2º Secretário

              GERALDO VINHOLI
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